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			PREFÁCIO


			 


			 


			Costumo dizer para meus alunos que a escolha do assunto e tema de estudo é muito importante e determinante na qualidade do trabalho que será feito. Nisso o professor Jonas acertou plenamente, colocando muito bem o centro do seu interesse, destacando a luta pela melhora do produto e pela domesticação da castanheira, mostrando aí as qualidades de ótimo pesquisador e escritor de que é dotado. Expôs corretamente caminho difícil e longo da passagem da pura extração da castanha da floresta para o tratamento da noz, ainda com casca. Demorou-se bastante para chegar ao produto descascado e limpo e para finalmente alcançar um estágio mais elevado, quando o cultivo da castanheira foi iniciado, o que permitiu atingir um padrão de maior sanidade, reduzindo a exposição a umidade e assim a possibilidade de contaminação pela aflatoxina, e produzindo uma noz mais limpa, com melhor possibilidade de comercialização. Este é um processo que ainda está ocorrendo, na medida em que o cultivo da planta, até agora, é incipiente e reduzido, o que também acontece com o tratamento mais rigoroso do produto, o que também, até agora, não ocorre de modo generalizado. 


			A pesquisa requereu, além do estudo em textos publicados, viagens à Amazônia, entrevistas com técnicos, produtores e trabalhadores do setor. A exploração da castanha é semelhante àquela da borracha, com coleta na floresta e utilização de mão de obra de modo rudimentar e praticamente sem usar beneficiamento e maiores cuidados com a mercadoria que até hoje é colocada no mercado na forma bruta. 


			Tudo isso mostrando a impossibilidade brasileira de aperfeiçoar e melhorar a produção da noz e assim alargar o mercado externo e interno para esse produto. Incapacidade que tem o aspecto mais geral e que leva a altos custos e à paralisação da atividade econômica, que não muda, se estratificando ou congelando. Geralmente, pouco se cuidou de melhorar o processo de armazenamento, de evitar a umidade e de aperfeiçoar o transporte, a fim de impedir a deterioração e a contaminação da semente pelo fungo da aflatoxina, prejudicando a sua capacidade de concorrer no mercado. Também não se tratou com mais intensidade das possibilidades de aproveitamento e usos da castanha na fabricação de produtos alimentícios e cosméticos. 


			Na atividade de pesquisa sobre o cultivo da castanheira e melhora do seu produto não houve nenhuma preocupação de guardar sigilo e garantir patentes das descobertas, não se procurando evitar a livre divulgação das conclusões a que se atingia, acontecendo de pesquisadores chegarem a assessorar possíveis concorrentes do país. 


			Esta é uma situação muito comum em todo o país, com seus habitantes sempre mostrando impossibilitados de se defenderem de intromissões em suas vidas, trabalhos e destino do país. O brasileiro quer tanto parecer simpático que acaba se tornando excessivamente cordial, passivo mesmo, atitude que se constitui num verdadeiro traço cultural do nosso povo e que pode se tornar um ponto fraco frente aos embates na luta pelo desenvolvimento do país, por acabar, em acordos internacionais, por exemplo, nos quais se faz mais concessões do que as devidas ou necessárias. Por outro lado nossa gente costuma mostrar no preparo de certas festas e jogos grande eficiência e capacidade de trabalho que poderiam, também, ser usadas, com grande proveito, em outras atividades, numa espécie de esforço compartilhado e cooperativo como aquele feito num mutirão, por exemplo. Esforço e trabalho que necessitam sempre ter um caráter de maior permanência e profundidade.


			 


			Benedicto Heloiz Nascimento


			Professor titular, aposentado, do IEB/USP  


		






			 


			INTRODUÇÃO


			 


			 


			Os aspectos envolvendo os vários usos da castanha-do-pará são tão antigos quanto o próprio conhecimento que se tem dessa espécie nativa da floresta amazônica. Desde os primórdios da chegada dos europeus à América do Sul, ela é mencionada e descrita nas narrativas de viajantes, religiosos e naturalistas, como também as formas de aproveitamento de suas sementes, as nozes do Brasil, como são conhecidas no mercado internacional. Apreciadas pelo seu sabor, essas amêndoas são muito utilizadas, principalmente no acompanhamento de doces, confeitos e até mesmo na culinária de modo geral. 


			No exterior, a castanha-do-pará ou Brazil nut foi incorporada aos hábitos alimentares representativos de determinadas épocas do ano no Hemisfério Norte, como o “Dia de Ação de Graças”, o “Dia das Bruxas” e as festividades natalinas. Desde meados do século XIX, o público norte-americano lia nos jornais e revistas relatos a respeito de como a castanha era retirada da longínqua floresta tropical e dos perigos envolvendo o extrator ou castanheiro de ser atingido na cabeça pela queda do fruto. 


			De forma geral, o registro desse produto nas fontes documentais antigas coincide com as áreas que, mais tarde, foram apontadas como sendo as de maior concentração das árvores, os famosos castanhais. Há muito tempo conhecida dos índios da região amazônica, que embora não tenham tornado a castanha um item fundamental de seu próprio consumo, dela fizeram uso para complementar a alimentação e também para outras finalidades, as quais foram sendo assimiladas e adaptadas aos usos do colonizador europeu.


			Poucos produtos da Amazônia foram tão estudados e analisados como a castanha-do-pará, perdendo talvez nesse quesito apenas para a borracha. Desde o início do século XIX, quando foi cientificamente identificada e catalogada, a espécie vegetal foi detalhadamente pesquisada por botânicos e cientistas, sendo que muitos puderam verificar as suas qualidades como alimento, a ponto de ter sido chamada de “carne vegetal”. Posteriormente, foram apontadas várias possibilidades para o seu aproveitamento industrial em associação com outros produtos, para o óleo obtido da prensagem da amêndoa e da farinha da castanha como composto alimentar. 


			Diante das qualidades verificadas para essa planta da Amazônia, chamou a atenção o pouco que foi feito para aproveitar esse recurso. Apenas nas últimas décadas do século XX, muito em função das preocupações com a preservação da floresta amazônica, é que se pode constatar um maior interesse em buscar o aproveitamento da castanha-do-pará em alguns segmentos da indústria, que não se limitassem apenas ao consumo in natura da amêndoa. É o caso, por exemplo, do setor de cosméticos, que utiliza o óleo obtido da castanha, na fabricação de xampus, condicionadores e sabonetes, entre outros produtos. Mais recentemente, chamou a atenção o elevado percentual de selênio contido na amêndoa, elemento tido como preventivo para alguns tipos de câncer. 


			Em um primeiro momento, a trajetória da castanha-do-pará guarda muitas semelhanças com a borracha. As relações de produção baseavam-se no arcaico sistema de aviamento e na submissão do produtor direto aos patrões e destes aos comerciantes e exportadores, deixando poucas possibilidades para uma maior dinamização do processo econômico a nível regional. Sempre houve o temor de que a castanheira tivesse o mesmo destino da seringueira, que teve as suas sementes levadas para a Ásia. De fato, isto poderia ter ocorrido e foi tentado com persistência pelos ingleses. O interesse em cultivar a castanheira-do-pará veio antes da domesticação da seringueira. Muitas experiências foram feitas para promover a aclimatação da espécie na América Central, no Ceilão, na Malásia e até mesmo na Austrália, a partir das sementes levadas anteriormente pelos ingleses, para o Real Jardim Botânico de Kew, em Londres. Contudo, as condições naturais e ecológicas dos trópicos asiáticos não se mostraram propícias para o pleno processo de frutificação da Bertholletia excelsa, designação científica da castanheira. A própria Amazônia parece ser o local ideal para a promoção do plantio, em função de alguns aspectos, como a presença dos vários tipos de abelhas capazes de realizar a polinização da planta. 


			Quando surgiram no Brasil as primeiras experiências isoladas para efetivar o plantio da castanheira em escala comercial, nos anos de 1920, já tinha se passado quase um século desde que os ingleses haviam iniciado os primeiros experimentos de domesticação. As conclusões a respeito dessas experiências e sobre a sua viabilidade econômica não eram bem conhecidas por aqui. 


			Por sua vez, o aprimoramento efetivo do cultivo racional foi realizado no Brasil. Nesse aspecto, um papel de maior destaque coube aos institutos agrícolas da Região Norte, sobretudo a Embrapa-Amazônia Oriental, que aproveitou os trabalhos dos institutos anteriores e obteve bons resultados no desenvolvimento dos procedimentos técnicos que reduziram o tempo necessário para a germinação, crescimento e frutificação da planta. 


			O cultivo da castanheira ainda não alcançou, de forma plena, os resultados práticos, pois a maior parte da produção de castanha-do-pará ainda é proveniente dos estoques naturais da floresta amazônica. Contudo, as possibilidades abertas por essa alternativa de produção geraram algumas controvérsias. Muitos agrônomos defendem o cultivo racional como sendo a tendência normal de todo o processo de evolução das plantas comestíveis e outros, ligados aos movimentos de defesa da floresta amazônica, procuram demonstrar as possibilidades que ainda existem para o extrativismo de coleta, desde que a atividade incorpore técnicas modernas de manejo e aperfeiçoamento. Ao mesmo tempo, verificamos resistências por parte dos produtores tradicionais e exportadores à implantação do cultivo racional. O debate entre as duas alternativas foi colocado de forma excludente, limitando as possibilidades para um melhor aproveitamento da castanha-do-pará. 


			Ao lado dessa questão de desenvolver ou não o cultivo racional, outros problemas graves relacionados às condições do produto permaneceram sem solução. Medidas práticas eram necessárias para promover uma melhora no processo de coleta, armazenagem e transporte, a fim de impedir a deterioração da castanha. Mesmo o processo de beneficiamento, com a retirada da casca da semente, evoluiu de forma muito lenta. Após a Segunda Guerra Mundial, quando as exportações foram retomadas, os entraves relativos às más condições de conservação da castanha, principalmente no caso do produto com casca, ficaram mais evidentes. 


			Ao lado de uma grande quantidade de produtos naturais disponíveis na Amazônia, a castanha-do-pará se constituiu em exemplo das dificuldades enfrentadas por nossa economia, em superar os estágios mais rudimentares de aproveitamento dos seus recursos naturais. Mesmo o beneficiamento elementar, que inclui a desidratação e a retirada da casca, apenas muito recentemente começou a ser feito próximo aos locais de extração. Tradicionalmente, as cidades de Manaus e, sobretudo Belém, concentravam as usinas que realizavam o beneficiamento primário, ou seja, muito distantes dos locais de coleta. 


			Para muitos estudiosos, a manutenção da floresta amazônica deve estar associada ao uso econômico de seus recursos, como forma de garantir renda às populações tradicionais, algo que facilitaria a preservação da natureza. Como defende Ignacy Sachs, trata-se de associar a sustentabilidade ambiental com a sustentabilidade social. Tal atitude não esteve presente nas políticas públicas promovidas na Amazônia nas últimas décadas, que até resultaram em um crescimento econômico, porém com um custo social e ambiental muito elevado.1No processo de ocupação da região, promovido nos tempos do governo militar (1964-1985), o estímulo à agropecuária, através dos incentivos fiscais, contribuiu para o declínio do extrativismo vegetal em função do processo de desmatamento verificado, sobretudo, no sudeste do Pará, norte de Mato Grosso e no estado de Rondônia, áreas onde existiam grandes concentrações de castanheiras. 


			No mercado internacional, a castanha é um produto que permite a sua substituição por outras nozes equivalentes, como a castanha de caju, avelãs, pistaches, noz macadâmia, entre outras. Na verdade, a castanha compõe uma parte reduzida do total de nozes oferecidas ao consumo externo, mas com uma colocação segura e bem tradicional. Trata-se de um produto cujas qualidades são bem conhecidas e que não necessita de campanhas promocionais para a sua divulgação, até porque os próprios importadores muitas vezes têm se incumbido dessa tarefa, como ocorreu no caso dos Estados Unidos. Em contraste com o sucesso desse produto no exterior, enfatizamos o pouco conhecimento e consumo da amêndoa amazônica no mercado interno, em grande parte atribuída à persistência de seu preço elevado. 


			Em meio a tudo isso, nas últimas duas décadas, o Brasil viu surgir a concorrência da Bolívia, que se colocou como a maior fornecedora do produto no mercado internacional e cuja produção é proveniente também dos estoques naturais. Em vista disso, restou ao país buscar alternativas para o produto e tudo indica que a mesma se encontra nas novas perspectivas de aplicação dessa matéria-prima na indústria, no manejo adequado das reservas naturais e no cultivo. 


			Nosso trabalho tem por finalidade recuperar as várias alternativas apresentadas para o aproveitamento da castanha-do-pará, com destaque para o desenvolvimento da técnica do cultivo, no exterior e aqui no Brasil. Cabe lembrar que os estudos científicos e técnicos com vistas ao aproveitamento da amêndoa amazônica nunca deixaram de existir, embora em contraste com o efeito prático quase nulo no sentido de se tentar aprimorar a extração, o beneficiamento e o uso de um produto de significação econômica, sobretudo para as populações tradicionais da Amazônia. 


			A visão excludente entre o extrativismo e a possibilidade do cultivo da castanheira tem sido prejudicial ao produto e à manutenção dos mercados que foram conquistados ao longo de mais de duzentos anos. Os institutos voltados para a pesquisa agropecuária têm parcela de responsabilidade, ao enfatizarem demais a pesquisa relacionada à domesticação da planta, sem estabelecerem critérios técnicos para o processo de coleta e armazenagem, enquanto o cultivo não estivesse plenamente estabelecido. 


			Com a castanha-do-pará parece ter se verificado a permanência de uma característica que marcou a atividade agrária no Brasil, o caráter rudimentar das técnicas de produção aliada ao controle das áreas de exploração através de grupos sociais privilegiados, que se constituíram em oligarquias, como ocorreu com a castanha no sudeste do Pará. Em tais situações, o interesse primordial residia em atender ao mercado externo e em controlar uma mão de obra dispersa por meio da submissão do coletor a um regime de dívidas.


			Nota


			

				

					1. Sachs, Desenvolvimento: includente, sustentável e sustentado. 


				


			


		






			Capítulo 1


			A EXTRAÇÃO DA CASTANHA-DO-PARÁ COMO
 ATIVIDADE AGRÁRIA


			 


			 


			A historiografia clássica nacional, que surgiu a partir da década de 1930, buscou explicar as razões do atraso do desenvolvimento brasileiro nas características da atividade agro mercantil, constituída ao longo de mais de três séculos, a qual muito contribuiu para o aspecto rudimentar da nossa agricultura. Do período em que tivemos a dominação colonial portuguesa, permaneceram resquícios, que não podem ser caracterizados como feudais ou pré-capitalistas, mas que constituíram uma estrutura socioeconômica dentro dos quadros do capitalismo comercial e que se organizou para atender aos seus interesses, sob a forma de um “negócio” gerenciado a partir da metrópole portuguesa.1 Um desses resquícios foi a estrutura agrária baseada na grande propriedade rural, controlada por uma minoria de latifundiários, a qual se manteve presente em nossa formação social. Essa estrutura contou com uma enorme disponibilidade de terras, cujas normas e regras para a posse já estavam determinadas de antemão pelo empreendimento colonialista, sob a forma de distribuição das sesmarias. Os resultados obtidos foram satisfatórios e compensadores para aqueles que puderam usufruir desse modelo de empreendimento agrário. 


			Nesse processo, um papel importante pode ser atribuído ao elemento português, o único que esteve presente no território e que não perdeu contato com a sua “matriz cultural”, muito embora fosse minoritário diante dos africanos e dos indígenas, os quais foram separados de suas origens culturais, perdendo a sua identidade.2 Ainda com relação à influência do colonizador português, pelo viés da herança cultural, Sergio Buarque de Holanda aponta que a colonização empreendida por Portugal não foi realizada de forma metódica e racional, fruto de um desejo de construir, mas caracterizada pelo desleixo e abandono. Este autor distingue nas sociedades de modo geral, dois modelos ou tipos sociais, o “aventureiro”, cujo objetivo final é o que mais importa e que tem como ideal “colher o fruto sem plantar a árvore” e o “trabalhador-lavrador”, que valoriza mais o processo do que o triunfo, enfatizando a persistência e o esforço. Para Sergio Buarque, no decorrer do processo de conquista e colonização do Novo Mundo, o primeiro tipo foi o que predominou. 


			Nesse sentido, como ainda afirma Sergio Buarque, o português veio em busca de riqueza, “mas riqueza que custa ousadia, não riqueza que custa trabalho”. No caso do açúcar foi necessário um esforço, que acabou sendo realizado pelo escravo, sendo um trabalho simplificado, apenas o necessário às diferentes operações. Em termos concretos, os portugueses não instauraram nos trópicos uma verdadeira “civilização agrícola”, uma vez que não era essa a finalidade do seu tipo aventureiro.3


			Dessa matriz cultural fundadora dos padrões de comportamento e das atitudes colocadas em prática no Novo Mundo, a lavoura no Brasil acabou por adquirir um caráter rotineiro, desprovida de avanços técnicos que melhorassem ou aperfeiçoassem a produção. Ao lado disso, as resistências da própria natureza, a inércia e passividade dos colonos também contribuíram para esse caráter de nossas atividades rurais. No Brasil, o desenvolvimento técnico visou mais a reduzir os esforços do que em melhorar a produtividade, de acordo com Sergio Buarque.4


			O caráter predatório e rudimentar de nossa economia rural também foi destacado por Celso Furtado, para quem a grande unidade produtora se impôs como forma predominante de exploração, voltada fundamentalmente para a atividade exportadora. O fenômeno do “latifundismo” se reveste de um caráter político, razão pela qual se pode explicar alguns paradoxos da agricultura brasileira. Como exemplo, Furtado cita a oferta de mão de obra, a qual é simultaneamente barata e escassa, o que leva ao uso extensivo da terra ou da agricultura itinerante. Essa modalidade de exploração perpetuou práticas agrícolas rudimentares, que se constituíram na forma mais econômica de utilizar a mão de obra. Trata-se de uma agricultura que responde à demanda, embora não absorva progressos técnicos e que promove a destruição dos recursos naturais, submetendo a massa de trabalhadores rurais à exploração.5


			Os elementos apresentados anteriormente também podem ser observados no extrativismo vegetal. No caso específico da castanha-do-pará, o monopólio no controle dos castanhais e a imposição aos trabalhadores de um sistema perpétuo de dívidas, que garantiam o controle sobre a mão de obra, foram os meios empregados para viabilizar o trabalho de coleta realizado nas florestas da Amazônia. A abundância do fator terra e o caráter itinerante ou “expedicionário” dessa atividade também ofereciam resistências a qualquer tipo de aperfeiçoamento técnico que implicasse em melhorias na produtividade, na forma de extração e no beneficiamento do produto. 


			Por outro lado, para a maioria dos estudiosos de nossa economia, o extrativismo nunca foi visto como uma atividade que permitisse o desencadeamento de uma dinâmica capaz de gerar o desenvolvimento econômico. A Amazônia conheceu vários estágios do extrativismo de coleta, onde se verificou a exploração das conhecidas drogas do sertão, do cacau silvestre, da borracha e da própria castanha-do-pará. Na visão comum que predominava entre os estudiosos e autoridades, o extrativismo vegetal teria inibido a agricultura, por não permitir a fixação da mão de obra, sempre atraída para o interior da floresta e com uma tendência dispersiva pelas facilidades em extrair os recursos disponíveis na natureza. O exemplo do café nos estados do sul e a intensa imigração europeia verificada em função dessa atividade serviram de argumentos em prol de um estímulo maior para a agricultura e para a colonização na região amazônica. 


			O regime de trabalho que submetia o extrator ao endividamento e à dependência em relação aos patrões também não era algo que pudesse estar adaptado aos ideais de progresso que prevaleciam na mentalidade dos nossos cientistas sociais do início do século XX.6 Nesse sentido, tal condição revelava uma anomalia que deveria ser extirpada a partir de um processo de modernização e de transformação que passava por uma política de fixação do homem a terra e que somente a agricultura seria capaz de proporcionar. Por outro lado, essa visão não estimulava a busca por algum tipo de intervenção no extrativismo, por parte do poder público, no sentido de promover melhorias nos métodos de coleta e no aproveitamento dos produtos. 


			Mais recentemente, entre os economistas da escola cepalina, a visão referente ao extrativismo também não é das mais favoráveis. Uma das limitações apontadas nessa atividade é a sua dependência em relação à natureza. No caso da borracha e da própria castanha, além da dispersão das árvores em meio à floresta, a instabilidade da produção era vista como fator limitante. Como observa o economista Wilson Cano, na Amazônia, o trabalhador passava seis meses na floresta. E os outros seis meses? Em sua opinião, um dos pressupostos do capitalismo é a subordinação do trabalho, impondo uma disciplina ao mesmo.7


			Um dos fatores, também apontados por Wilson Cano, que impediram o surgimento de uma dinâmica econômica no extrativismo residia na complexa cadeia de financiamento do aviamento, que subordinava os extratores aos patrões seringalistas e estes às casas comerciais exportadoras dos grandes centros regionais, Belém e Manaus, as quais, de fato, tinham o controle do capital. Este acabava praticamente desaparecendo na cadeia de intermediação, onde a remuneração do trabalho do extrator acabava sendo feita pelo fornecimento de mercadorias a preços monopolistas. Trata-se de um mecanismo de crédito cuja componente monetária muitas vezes inexistia e não contribuiu para um fluxo de renda que possibilitasse um maior efeito na cadeia de produção.8 O aviamento também é apontado por Roberto Santos como um dos aspectos desestimulantes da inversão industrial, impedindo a geração de renda e a formação de um mercado. Na opinião deste autor, o que sempre se pretendeu na Amazônia, é que a mesma fosse fornecedora de produtos extrativos, como foi no passado com a baunilha, com o cacau, com a borracha, com a castanha-do-pará e como ocorre até os dias de hoje, com o minério de ferro e a bauxita.9


			Quando a Amazônia passou a fazer parte das políticas de planejamento do governo federal nos anos posteriores ao retorno do país para o regime democrático liberal, em 1946, começaram a surgir propostas para promover a modernização da região e o “soerguimento” da sua economia.10 O modelo nacional-desenvolvimentista, iniciado a partir da Primeira Era Vargas (1930-1945), marcado pela presença do Estado na economia e no caso da Amazônia, nas políticas públicas que visavam à ocupação e o povoamento daquele espaço, caracterizou uma etapa importante no processo de integração econômica do mesmo ao resto do país. Contudo, muitas dessas políticas adotadas se mostraram equivocadas ao tomar o espaço amazônico como homogêneo, desrespeitando as especificidades das populações da região e de seu modo de vida.11


			Na política de planejamento, que depois foi implantada com a criação da Superintendência para o Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) em 1955, partiu-se de tais princípios, desprezando-se as atividades tradicionais e que garantiam o sustento das populações locais, que embora dispersas, dispunham da oferta de muitos recursos naturais, alguns dos quais passíveis de sofrerem aperfeiçoamentos nos métodos de extração e beneficiamento, e que ainda tinham a vantagem, como acontecia com a castanha, de serem conhecidos e aceitos no comércio exterior. A única alternativa apontada para os produtos de origem extrativa, na perspectiva do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, era a do estabelecimento do cultivo racional, como no caso da seringueira e da castanheira. 


			O governo militar (1964-1985) marcou uma política de verdadeira intervenção na Amazônia visando à ocupação do território por meio da abertura de rodovias e pela concessão de incentivos fiscais, sobretudo para projetos no setor agropecuário. A extração da castanha-do-pará sofreu as consequências dessas políticas intervencionistas, com o acelerado processo de desmatamento verificado nas décadas de 1970 e 1980. No âmbito desses projetos, o extrativismo foi visto como uma atividade menor, que deveria permanecer naquelas áreas onde a alternativa modernizadora não se apresentasse ou demorasse mais a chegar. Na verdade, esperava-se que a atividade desaparecesse diante do processo de integração nacional e de modernização. Em muitas áreas da Amazônia, o extrativismo vegetal foi induzido ao declínio por força das políticas públicas que alteraram o perfil econômico da região.


			1. As possibilidades da castanha


			Os impactos gerados pelo desmatamento e pelos conflitos envolvendo a resistência das populações tradicionais da Amazônia acabaram trazendo outras perspectivas para o aproveitamento dos recursos florestais. O assassinato do líder seringueiro Chico Mendes, no final de 1988, despertou a atenção internacional para a ameaça do desmatamento na floresta amazônica. Nesse momento, a castanha-do-pará voltou a ganhar destaque enquanto alternativa, que ainda poderia ser considerada viável dentro da nova perspectiva de preservação daquela região. Ao mesmo tempo, desde a década de 1940, as pesquisas realizadas pelos institutos agrícolas da Amazônia acabaram por sistematizar o processo de cultivo da castanheira. Alfredo Homma, engenheiro agrônomo da Embrapa, vê na castanheira domesticada e cultivada, uma das melhores alternativas de reflorestamento das áreas que já foram desmatadas e também como forma de ampliar a escala de produção da conhecida amêndoa. O cultivo, em termos técnicos, atualmente é plenamente viável, restando apenas estimular mais a sua aplicação. 


			A partir da década de 1990, algumas iniciativas promovidas por governos da própria região, buscaram superar os antigos entraves no processo de produção e comercialização dos produtos oriundos do extrativismo de coleta na Amazônia. O caso do Acre, e principalmente no que diz respeito à castanha, do Amapá, servem de exemplos de como podem ser desenvolvidas políticas públicas que induzam a um melhor direcionamento no uso dos recursos naturais, no sentido de um aproveitamento que fosse além da amêndoa in natura, que pudesse gerar benefícios para a própria região e na melhoria de renda das populações envolvidas na atividade. 


			Uma das maiores estudiosas da Amazônia, a geógrafa Bertha Becker, destaca que, para a região “é imperativa a urgência da retomada do crescimento econômico, com imprescindível inclusão social e conservação do meio ambiente”. Para esta autora, a valorização dos recursos naturais é um elemento muito importante desse crescimento, tanto no caso do agronegócio como naquilo que ela chama de um “uso para o futuro”, com base nos ecossistemas florestais, os quais “demandam um modelo de uso capaz de gerar riqueza e emprego e/ou trabalho sem destruir a floresta, o que só poderá ser conseguido condicionado a novas tecnologias”. A proposta de conciliar o desenvolvimento regional com a conservação do patrimônio natural amazônico e seu aproveitamento, constitui um verdadeiro “desafio à ciência nacional”.12 


			O aproveitamento econômico da biodiversidade esbarra na dificuldade de desenvolver tecnologias que consigam agregar mais valor a esses produtos. Exatamente no momento em que a valorização dos recursos naturais da Amazônia aparece como uma nova possibilidade econômica dentro dos parâmetros da sustentabilidade, a exploração da castanha enfrenta forte concorrência no mercado internacional. Por outro lado, as exigências impostas pelo mercado europeu com relação às possibilidades de contaminação do produto, levaram à necessidade de cuidados maiores, desde a coleta na floresta até o beneficiamento, que exigem uma maior capacitação técnica dos produtores e de todos os envolvidos na cadeia produtiva.


			Antigos entraves referentes a essa atividade econômica persistem e a superação dos mesmos é fundamental para que se possa pensar nas possibilidades de manutenção do extrativismo. Mesmo nas alternativas que surgiram nas duas últimas décadas, como as reservas extrativistas (Resexs), as cooperativas e associações de extratores, que buscaram realizar o beneficiamento local da semente da castanha-do-pará, apresentaram resultados descontínuos, muito em função da insuficiência da renda que é gerada e da necessidade de contar com uma demanda no mercado, que muitas vezes é instável. Nos casos em que foi observada uma maior atuação e participação do poder público, como nos estados do Acre e do Amapá, foram observados resultados mais estáveis na manutenção da atividade. A participação de empresas privadas também deve ser observada como uma alternativa para a colocação da castanha enquanto matéria-prima para alguns segmentos da indústria. 


			O cultivo racional desenvolvido a partir das pesquisas da Embrapa apresenta-se também como uma possibilidade para ampliar a oferta da amêndoa. Tal modalidade de produção é vista com desconfiança, tanto por ambientalistas, por se tratar de uma nova forma de monocultura, que não se mostraria adequada face à biodiversidade da Amazônia, como por parte de exportadores e produtores, que veem na mesma uma ameaça às empresas que controlam o mercado exportador. A visão excludente das duas alternativas, o extrativismo e o cultivo, prejudica ainda mais o produto e deixa algumas interrogações a respeito do futuro da tradicional amêndoa, que ainda é bem aceita no mercado internacional, como mostra  o êxito dos produtores e beneficiadores bolivianos, que absorveram a fatia do mercado deixada pelo Brasil.
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					1. Prado Jr., A questão agrária. 


				


				

					2. Furtado, O longo amanhecer: reflexões sobre a formação do Brasil. 


				


				

					3. A própria agricultura não ocupava, em Portugal, uma posição de liderança, sendo vista com certo desprezo. (Holanda, Raízes do Brasil).


				


				

					4. O recurso às queimadas também se constituiu em um traço característico desse tipo de agricultura, em uma observação na qual Sergio Buarque antecipou as preocupações atuais referentes aos problemas ecológicos e ambientais, salientando que tal pratica destruía grandes áreas de vegetação natural, tirando ou afastando os pássaros, levando ao desaparecimento de um fator importante que contribuía para a contenção das pragas na agricultura (Idem).


				


				

					5. Furtado, Essencial Celso Furtado. 


				


				

					6.  O escritor Euclides da Cunha pode verificar in loco as condições em que o seringueiro realizava o seu trabalho e nos deixou a impressão praticamente definitiva do sistema de aviamento: o seringueiro “é o homem que trabalha para escravizar-se” (Cunha, Um paraíso perdido: ensaios, estudos e pronunciamentos sobre a Amazônia, p. 36).


				


				

					7. Wilson Cano afirma que até 1930, não existia propriamente uma economia nacional, mas o que ele chama de “células exportadoras regionais”, sendo que destas, a mais dinâmica era representada pelo complexo cafeeiro, uma vez que agregava vários outros segmentos, como bancos, ferrovias, comércio e a nascente indústria, em uma verdadeira “rede de conexões econômicas, financeiras e de serviços” (Cano, A borracha e o café em 1900: estilos, crise e industrialização. In: Caruso; Caruso, Amazônia, a valsa da galáxia: o abc da grande planície, p. 45-52).


				


				

					8.  Não foram criadas as necessárias condições para a indústria, apesar da existência de um pequeno mercado, em função da “baixa remuneração dos aviados e à extremamente limitada urbanização”. Além disso, a “relativa atomização do excedente” dificultava “a transformação do capital comercial em capital produtivo”. Uma grande parte dos lucros foi gasta de forma suntuária, com importações ou remessas para o exterior. Não houve uma “efetiva acumulação de capitais” na economia da borracha e a crise após 1920 gerou uma estagnação que perdurou por décadas (Cano, Raízes da concentração industrial em São Paulo, p. 91-92).


				


				

					9. Santos, História econômica da Amazônia: especiarias, borracha e indústria. Entrevista com Roberto Santos. In: Caruso; Caruso, Amazônia, a valsa da galáxia: o abc da grande planície, p. 53-63.


				


				

					10. Os dispositivos do artigo 199 da Constituição de 1946 previam a execução do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, com recursos provenientes de 3% das rendas tributárias da União, num período de pelo menos 20 anos. Os estados, territórios e municípios da região também reservavam 3% de suas rendas tributárias para a mesma finalidade e seriam aplicados por intermédio do governo federal (Nunes, Introdução ao estudo da Amazônia brasileira). 


				


				

					11. Becker, Amazônia: nova geografia, nova política regional e nova escala de ação. In: Coy; Kohlhepp, Amazônia sustentável: desenvolvimento sustentável entre políticas públicas, estratégias inovadoras e experiências locais, p. 23-44. 
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Capítulo 2


			ASPECTOS BOTÂNICOS E ECOLÓGICOS DA
 CASTANHEIRA-DO-PARÁ


			 


			 


			A castanheira-do-pará foi classificada, em termos científicos, pelo geólogo e naturalista alemão Friedrich Heinrich Alexander, mais conhecido como barão Humboldt, após ter realizado uma viagem de estudos pela América do Sul, entre 1799 e 1804. O tamanho, a altura e a exuberância da castanheira, designada posteriormente pelo termo excelsa, despertou a atenção de Humboldt e de seu companheiro de viagem, Aimé Bonpland. Ao se depararem com a grande árvore decidiram dar a ela uma denominação, homenageando o químico francês Claude-Louis Berthollet. A classificação foi feita com a ajuda de outro botânico, o alemão Carl Sigmund Kunth. Desses pesquisadores viria o nome científico da castanheira, uma planta pertencente à família Lecythidaceae, gênero Bertholletia e espécie excelsa, acrescentando-se os sobrenomes dos três pesquisadores Humboldt, Bonpland e Kunth abreviados. Portanto: Bertholletia excelsa H. B. K. Em 1874, o botânico John Miers descreveu as características daquilo que seria outra espécie, a Bertholletia nobilis. Contudo, depois de muitas décadas de análises, os estudiosos perceberam que se tratava do mesmo tipo descrito anteriormente por Humboldt e Bonpland. 


			Figura 1: Exemplar de castanheira no município de Marabá, sudeste do estado do Pará


			[image: figura-1.JPG] 


			Fonte: Casa de Cultura de Marabá.


			A castanheira-do-pará é uma árvore encontrada em praticamente toda a região amazônica da América do Sul: nas Guianas; sudeste da Colômbia; sul da Venezuela, no Alto Orinoco, onde Humboldt a observou;13 leste do Peru, no departamento de Madre de Dios e norte da Bolívia, no departamento de Pando. Em toda a Amazônia, as florestas com castanheiras cobrem uma superfície de aproximadamente 325 milhões de hectares, sendo a maior parte distribuída entre o Brasil, com 300 milhões, a Bolívia com 10 milhões e o Peru com 2,5 milhões de hectares.


			Mapa 1: Produção de castanhas no Brasil
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			Fonte: Adaptado de Shreiber (1951).


			Na Amazônia brasileira, a castanheira pode ser também observada, apresentando maior concentração de árvores no curso médio do rio Tocantins no sudeste do estado do Pará; no alto rio Moju, também no Pará; no curso do rio Jari, na divisa do Pará com o Amapá; nos estados do Acre, Rondônia e Roraima. No Amazonas, a distribuição da castanheira é mais uniforme pelo território, apresentando uma ocorrência maior ao longo dos rios Madeira, Purus e Solimões (ver Mapa 1).14


			A árvore apresenta uma copa frondosa e de grande porte, possuindo a forma de rim, daí ser chamada de reniforme, destacando-se entre as demais árvores da floresta. O diâmetro da copa chega a alcançar 40 metros, com folhas medindo, em média, entre 60 centímetros de comprimento por 12 centímetros de largura. As flores apresentam uma cor branca amarelada, variando às vezes para o creme, sendo cobertas por uma das pétalas, o que implica que as mesmas precisam ser levantadas pelas abelhas durante o processo de polinização. 


			O caule ou tronco da árvore tem um formato cilíndrico, liso e desprovido de galhos ou troncos até a altura da copa. A árvore pode atingir 50 metros de altura, tendo em geral entre 20 e 30 metros na idade adulta, e apresentar um Diâmetro a Altura do Peito (DAP) superior a 2 metros. Uma das explicações para a altura alcançada pela espécie, que a destaca em meio à floresta, é a necessidade de luz, uma vez que a castanheira é uma planta tipicamente heliófila.15 Sua casca possui cor acinzentada e a madeira é tida como adequada para vários usos industriais, embora o corte da árvore seja proibido por lei.


			O crescimento da espécie é demorado, frutificando a partir dos 8 ou 10 anos. Em alguns casos, a frutificação pode começar após os 20 anos. Quando a árvore atinge a idade adulta, pode produzir até 500 quilos de frutos por ano. O período decorrido entre a queda das flores e a maturação dos frutos é de quinze meses, requerendo, portanto, mais de um ano para atingir a sua maturidade.


			Figura 2: Ouriço da castanheira após a queda no solo
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			Fonte: Arquivo do autor.


			O fruto da castanheira-do-pará é conhecido como ouriço e tem o formato de uma cápsula globosa, praticamente esférica, do tipo pixídio, semelhante ao coco, medindo entre 8 e 16 centímetros de diâmetro. O ouriço é envolvido por duas camadas esféricas de substância lenhosa, sendo a externa mais fina. O peso do ouriço pode variar de 1 a 5 quilos. Dentro do mesmo é que são encontradas as sementes ou castanhas propriamente ditas, cujo número se situa entre 10 a 25 unidades. As mesmas estão dispostas dentro dos frutos de forma semelhante aos gomos de uma laranja, ligadas entre si por um material fibroso e desidratado. Uma castanheira pode produzir entre 63 a 216 frutos por estação, embora tal quantidade possa variar muito de uma área para outra.


			Figura 3: Ouriços da castanheira, reunidos após a coleta. Observa-se a abertura ou opérculo na parte superior do fruto
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			Fonte: Arquivo do autor.


			O ouriço da castanheira-do-pará possui uma abertura conhecida pelo nome de opérculo, com um tamanho muito reduzido, o que não permite a liberação das sementes após o fruto cair das árvores (ver Figura 3).16 Para romper a casca, é necessário atingir a mesma com a lâmina de um machado ou terçado. Esse ouriço não é coletado diretamente da árvore, uma vez que chegando à fase do amadurecimento o mesmo se desprende dos galhos e é lançado ao solo. Quando o fruto cai no chão, o impacto causado pela queda ajuda a desfazer a fibra que prende as sementes e as castanhas ficam soltas dentro do mesmo. O opérculo situado em uma das extremidades do fruto pode possibilitar a entrada de água ou umidade, o que contribui posteriormente para a perda do produto por deterioração e ataque de fungos.


			As sementes apresentam um formato triangular anguloso, com uma casca lenhosa, dura e rugosa e em sua base encontra-se um polo radicular de onde se origina a raiz primária. Essa casca que contém a amêndoa corresponde a aproximadamente 50% da semente. No sentido botânico, as sementes não podem ser consideradas como sendo nozes ou castanhas, “mas sim caroços de um pixídio”.17


			Figura 4: Castanhas sem casca (parte superior) e com casca
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			Fonte: Folheto publicado pela Acre State Business Agency. Rio Branco (AC): sem data.


			As amêndoas obtidas a partir dessas sementes pesam entre 9 e 14 gramas, tendo um valor calórico elevado. O peso de 14 gramas da amêndoa equivale a 100 calorias ou ainda duas amêndoas são equivalentes a um ovo de galinha. A amêndoa contém em torno de 70% de óleo doce, de sabor tido como agradável e semelhante ao gosto do azeite de oliva europeu. 


			Outro tipo de castanha é encontrado na Amazônia, sendo antigamente confundida com a castanha-do-pará: a sapucaia. O seu fruto assemelha-se ao da castanheira-do-pará, mas ao contrário desta, ao desprender-se da árvore e cair no solo, a “tampa” que envolve o mesmo abre e libera as sementes.18 A sapucaia não é tão abundante quanto a castanha-do-pará, muito embora tenha constado da pauta de exportações dos portos da Amazônia da segunda metade do século XIX até o início do século XX, sempre com a designação de castanha sapucaia, para diferenciá-la da castanha-do-pará. 


			Muitos estudos apontam variações no tamanho e no peso do fruto da castanheira-do-pará, conforme a região em que os mesmos são encontrados. Entre o rios Tocantins e o Xingú, os ouriços medem entre 10 e 15 centímetros de diâmetro e o peso entre 1 e 2 quilos. Em outras regiões o seu peso pode chegar a até 5 quilos.19


			1. A castanheira-do-pará na Floresta Amazônica


			A castanheira é uma espécie que prefere a terra firme e o solo de tipo argilo-arenoso. Muitos estudiosos caracterizam a sua presença em agregados naturais formados por 50 a 100 indivíduos, conhecidos como castanhais. Estudos efetuados no estado do Acre mostram que nos castanhais ali localizados não se encontram a formação de agregados, mas sim uma distribuição praticamente aleatória das árvores. Nos estados do Amapá e de Roraima foram encontradas densidades superiores a 100 árvores.20 De qualquer forma, a castanheira pode ser considerada uma árvore social e quando agrupada na floresta, pode constituir os citados castanhais ou reboleiras. Na Bolívia e no Peru tais concentrações são conhecidas pelo nome de mánchales. 


			Poucos estudos científicos foram efetuados para uma apuração mais precisa sobre a distribuição espacial das castanheiras. O que se sabe é que a quantidade de árvores varia muito de um castanhal para outro, como também não existe um padrão para o agrupamento das mesmas. Uma concentração maior de castanheiras podia ser encontrada, por exemplo, no curso médio do rio Tocantins e ao longo de um afluente da margem esquerda deste, o rio Itacaiúnas, no sudeste do estado do Pará. Essa área foi uma das que mais sofreram com o processo de desmatamento na Amazônia, verificado nas duas últimas décadas do século XX.21


			Figura 5: Castanhal nativo em Itacoatiara, estado do Amazonas
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			Fonte: Arquivo do autor.


			A distribuição das castanheiras pela Amazônia sul-americana gerou algumas indagações a respeito de como se deu a dispersão das sementes nesse território. Uma grande parte dos estudiosos, entre os quais o biólogo Carlos Peres, considera que o processo de disseminação das sementes da castanha pode ser atribuído a alguns animais, principalmente a cotia (Agouti paca), que consegue abrir com os dentes o ouriço e retirar as sementes. Em média, uma entre quatro sementes são consumidas de imediato e as demais são enterradas para serem comidas mais tarde. Como nem todas são desenterradas existe a possibilidade de algumas delas germinarem e darem origem a novas castanheiras.22


			Para outros pesquisadores, tal explicação seria insuficiente para determinar os motivos da presença dessa planta em tantas áreas da floresta amazônica, sugerindo-se a ação de populações humanas no processo de dispersão e manipulação das sementes na mata. Possíveis evidências sobre tal hipótese poderiam ser dadas pelas análises biológicas da espécie, por experimentos genéticos e, até mesmo, na linguística.23 Tal suposição sugere que o processo de dispersão foi recente, tendo começado há dois mil anos, em sincronia com o aperfeiçoamento cultural das populações pré-colombianas que viviam na Amazônia.24 De acordo com essa tese, a dispersão pode ter ocorrido a partir de um centro original, talvez situado a leste do Pará. Contudo, mesmo os pesquisadores que defendem a chamada “hipótese antropogênica” sobre a origem dos castanhais, afirmam que a confirmação da mesma fica na dependência de serem encontradas evidências arqueológicas, como, por exemplo, a descoberta de vestígios do uso desse recurso vegetal a partir de uma determinada data.25 Reforçando as ressalvas em relação à hipótese antropogênica, sabe-se que a castanha-do-pará, embora fosse conhecida dos indígenas, não aparece entre os alimentos mais importantes dessas populações da Amazônia. Outro aspecto que colabora contra a hipótese diz respeito às dificuldades em se conseguir a germinação da semente nas condições naturais da floresta, como iremos analisar mais adiante. 


			A castanheira-do-pará frutifica todos os anos, embora tal processo seja muito instável, existindo casos de árvores que, em um determinado ano, podem ter uma produção praticamente nula. Essa variação influi diretamente na safra e praticamente todas as estatísticas disponíveis demonstram uma grande alternância entre safras boas e safras ruins. Para alguns estudiosos, como a frutificação da castanheira apresenta um ciclo longo, em torno de 15 meses e a floração ocorre antes da queda dos frutos da floração anterior, isso determina as alternâncias de safras abundantes e safras reduzidas. Outros apontam o processo de polinização e a presença das abelhas capazes de realizá-la, como um fator fundamental na produção dos frutos. A oscilação na frutificação é uma das causas da instabilidade do preço no mercado internacional e a substituição parcial da castanha-do-pará por outras nozes e amêndoas similares, muito embora estas até sejam menos apreciadas no sabor e preferência dos consumidores.26


			As variações climáticas da própria Amazônia também influem no processo de floração e frutificação. No sudeste da Amazônia, que abrange os estados do Acre, Rondônia e parte da Bolívia, as flores desabrocham em outubro e novembro, tendo o seu pico nos dois meses seguintes. Já na região próxima a Belém, a floração das castanheiras plantadas ocorre mais cedo, entre agosto e novembro. Outras observações feitas no Acre, também em condições de plantio experimental, indicam que a floração começa mais cedo do que em condições naturais.27


			A frutificação também sofre variações, podendo ocorrer dentro de um período que vai de 14 a 15 meses, sendo que as flores e os frutos podem estar presentes de forma simultânea na árvore. Contudo, faltam estudos específicos a respeito do processo de desenvolvimento do fruto da castanheira. A queda do mesmo pode ocorrer, no estado do Acre, a partir de outubro e se estender até março, enquanto que no Pará o processo vai de novembro a maio. Em condições de plantio, verificadas pela Embrapa, existem também variações de acordo com a área onde o cultivo foi efetuado. 


			O processo de polinização das flores da castanheira é realizado por abelhas de grande porte, capazes de alcançar o pólen e o néctar que se encontra dentro da flor.28 Muitos estudiosos imaginam que as baixas produções de sementes nas árvores isoladas e nas plantações de castanheiras, como no caso de Itacoatiara, no estado do Amazonas, que veremos adiante, têm relação com a visita limitada de certo tipo de polinizador, o que influi na produção das mesmas. As árvores da castanheira dependem da fertilização cruzada para o desenvolvimento de sementes. Zuidema acredita que pode ocorrer certo grau de endogamia.29


			Figura 6: Instrumentos musicais feitos a partir do ouriço da castanheira-do-pará


			[image: figura-6.jpg] 


			Em um estudo realizado com 140 castanheiras no estado do Acre, foi observada uma enorme variação na produção de frutos, chegando a zero em alguns indivíduos e a 1.159 em outros. Outro resultado importante observado nesse mesmo estudo foi o de que 45% das castanheiras que foram analisadas tiveram um resultado médio inferior a 20 frutos, um valor considerado desprezível em termos produtivos e apenas 23% das árvores foi responsável por 75% da produção nos sete anos considerados na avaliação.30 Um fator também destacado pelos botânicos: apenas 0,4% do número total de flores vai desenvolver um fruto. Uma grande parte dessa perda se deve à falta de polinização e também pode ter relação com a proporção de frutos abortados. 


			A coleta dos ouriços é realizada entre os meses de janeiro a junho, coincidindo com o “inverno” amazônico ou estação chuvosa. Os frutos pesados desprendem-se dos galhos, onde amadurecem a dezenas de metros e caem com tanta força que chegam a se enterrar no chão conforme o estado e a umidade do solo. A atividade envolve um grande risco de acidente para o coletor, uma vez que o ouriço poder atingir a cabeça do mesmo. 


			Existe a possibilidade de se aproveitar o ouriço após as sementes terem sido retiradas, principalmente na produção de artigos de usos domésticos, como saboneteiras, copos, vasos, potes, cuias e até instrumentos musicais (ver Figura 6). Além disso, o ouriço pode ser empregado como combustível por meio da queima do mesmo. Contudo, as castanhas constituem o produto mais importante obtido da árvore amazônica. Essas amêndoas contribuem somente com 2%, em média, do volume total do comércio de nozes comestíveis no mundo.31 A castanha-do-pará costuma ser classificada de acordo com seu tamanho e, até recentemente, pela área da Amazônia da qual era originária (ver Tabela 1).


			Tabela 1: Classificação da castanha-do-pará por tamanho
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							ESPECIFICAÇÃO (número de unidades de castanhas/453g)


						

					


					

							

							Extra Grande (extra-large)


						

							

							Menos de 46


						

					


					

							

							Grande (large)


						

							

							De 46 a 50


						

					


					

							

							Semi-grande (weak-large)
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							Extra-média (extra-medium)


						

							

							De 56 a 62


						

					


					

							

							Média (médium)


						

							

							De 57 a 68


						

					


					

							

							Pequena (small)
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			Fonte: Pacheco e Scussel (2006, p. 17).


			2. Qualidades da castanha como alimento


			A castanha-do-pará é muito apreciada pelo seu sabor e também por suas qualidades nutritivas, sobretudo pela quantidade de aminoácidos que apresenta. Os estudos apontam a presença de 60 a 70% de lipídios e de 15 a 20% de proteína de boa qualidade biológica, além de várias vitaminas e minerais.32 No que se refere aos minerais que entram na composição da amêndoa, destaque especial cabe ao selênio, elemento tido como importante na prevenção de determinados tipos de câncer.


			Tabela 2: Composição média da amêndoa da castanha-do-pará
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			Fonte: Pacheco e Scussel (2006, p. 21).


			Como observado na Tabela 2, os componentes mais abundantes da castanha são os lipídios, seguidos pelas proteínas e fibras. Devido à elevada percentagem de lipídios na castanha, o seu teor calórico é alto, com um valor médio de 676,56 calorias.33 Em função disso, chegou a ser chamada pelo italiano Filippo Botazzi de “carne vegetal”, por ser um alimento rico em proteínas. Alguns trabalhos pioneiros chegaram até a identificar uma fração dessas mesmas proteínas, a qual foi designada pelo nome de excelsina. A proteína da castanha é rica em todos os aminoácidos essenciais e a amêndoa apresenta proteína completa, sendo todos os valores referentes aos aminoácidos superiores aos recomendados pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO).


			Uma fração proteica 2S ou albumina, contida na castanha-do-pará, é considerada a mais rica entre esses aminoácidos e chegou a ser utilizada em processos de modificação de alimentos, no início da década de 1990, para que fosse feito o enriquecimento nutritivo dos mesmos. Um experimento promovido pela Embrapa foi realizado com essa proteína, que foi inserida no feijão, em uma experiência pioneira no Brasil no que diz respeito a alimentos geneticamente modificados.34 


			Em função do elevado teor de óleo na castanha-do-pará, alguns estudos revelaram uma relação entre o consumo dessas nozes e a diminuição na incidência de doenças cardíacas. Atualmente, segundo especialistas, por serem alimentos completos, atuam também na prevenção de doenças como o câncer, arterosclerose e doenças inflamatórias. Devido a este último aspecto e por ser considerado um produto com muitas substâncias antioxidantes, que retardam o envelhecimento, o seu consumo têm sido apontado, nos últimos anos, como um fator que pode beneficiar a qualidade de vida dos indivíduos. Nesse aspecto, o selênio desempenha um papel importante. De acordo com Pacheco e Scussel, existem dados que demonstram uma variação na quantidade de selênio de acordo com a procedência da castanha, o que pode indicar a existência de um teor maior desse elemento nos solos da região central da Amazônia (entre Manaus e Belém) do que na região oeste (Acre e Rondônia).35 


			Uma amêndoa ingerida diariamente é o suficiente para suprir a dose nutricional de selênio recomendada pelo National Research Council dos Estados Unidos. Diante de todas essas possibilidades nutricionais, Pacheco e Scussel afirmam que 


			a castanha é recomendada na dieta de crianças e adultos, especialmente aos esportistas e pessoas do Grupo da terceira idade ou interessados em dieta saudável (a castanha é considerada produto orgânico).36


			3. Controvérsias na designação


			Muito embora seja utilizada a palavra castanha para designar a amêndoa ou semente que é tirada de seu fruto, o termo mais adequado para a mesma é noz, forma pela qual é conhecida no exterior. Os espanhóis e portugueses teriam dado a denominação de almendras ou castanhas em função da sua semelhança morfológica ou utilitária com os frutos similares do continente europeu, sobretudo da castanha europeia (Castanea sativa)37. Na Amazônia brasileira existiu também, até meados do século XIX, o uso do termo castanha da terra, o qual era muito empregado nas listas de produtos comercializados para designar essas sementes.


			A amêndoa recebeu designações as mais variadas na Amazônia sul-americana, até mesmo pelas populações indígenas. Na região do Orinoco-Casiquiare era conhecida como jubia ou yuvia; na área norte de Mato Grosso tocari e na Guiana Francesa era chamada de tonka. No Brasil, a primeira designação importante dada ao produto foi castanha-do-Maranhão, que aparece em documentos datados do século XVIII, portanto do período colonial. Muitos autores atribuem tal designação ao fato do produto começar a ser exportado a partir do porto de São Luís, atual capital do estado do Maranhão. Contudo, em vários jornais e periódicos maranhenses editados em meados do século XIX, o produto chegava a essa praça comercial com a classificação de castanha-do-pará, em função da sua verdadeira origem, a cidade de Belém. Nos demais centros do Brasil, como a antiga capital imperial, a cidade do Rio de Janeiro, a designação castanha-do-pará começou a se estabelecer na segunda metade do século XIX. Foi esse o nome que consagrou o produto aqui no Brasil e pelo qual é mais conhecido até os dias de hoje. Em respeito a isso, conservamos em nossa obra essa nomenclatura já considerada tradicional. 


			Por outro lado, na Inglaterra e nos Estados Unidos, desde os primeiros tempos ficou estabelecida a designação de noz do Brasil ou Brazil nut, embora às vezes tenhamos também a variação Pará nut ou ainda Brazil chestnut, como chegou a ser usada ao chegar no mercado norte-americano, no início do século XIX.38 Os demais países acompanharam essa nomenclatura, noix du Brésil para os franceses, noce del Brasile para os italianos ou ainda Paranuss na Alemanha. 


			A questão envolvendo a nomenclatura adotada, para designar um dos mais conhecidos produtos da Amazônia, pareceu refletir a falta de um critério mais claro em relação a esse artigo nas políticas públicas e a importância que deveria ser dada ao mesmo. No mercado interno a amêndoa ficou conhecida, pelo menos em todo o século XX, como castanha-do-pará, sendo incoerente, em termos econômicos, as sucessivas propostas de alteração em sua sinonímia. Contudo, em várias ocasiões foram feitas tentativas para alterar o seu nome, em alegação ao fato de a mesma pertencer a todo território amazônico, não apenas ao estado do Pará. 


			Em 1933, a Associação Comercial do Amazonas redigiu um ofício ao diretor do jornal carioca Correio da Manhã, onde caracterizava a denominação de castanha-do-pará como algo que trazia “ruinosas consequências para o commercio exportador do Amazonas”. O ofício alegava que um possível comprador interessado no produto e despertado pela propaganda que estava sendo feita em favor do mesmo, poderia, ao invés de procurar o produto na praça de Manaus, ir buscá-lo em Belém. Em função disso, os esforços da Associação Comercial daquele estado seriam inúteis devido a essa “impropriedade tradicional de denominação”. Em função dos motivos citados, procurava a Associação Comercial do Amazonas “em fazer conhecida a castanha da Amazônia com o nome de Castanha do Brasil, já muito bem aceito pelos ingleses e norte-americanos, que a denominam Brazil Nuts”. A variedade no tipo da amêndoa obtida no Amazonas, com o seu “tamanho e sabor”, era divulgada na propaganda que o estado promovia na época para as casas inglesas redistribuidoras. Outro argumento contido no ofício era o de que, no sul do Brasil, o café não era apresentado como “café de São Paulo” e sim café produzido no Brasil. A proposta dos comerciantes do Amazonas era a de colocar a designação “castanha do Brasil” de forma oficial nas estatísticas e na imprensa nacional.39 


			Alguns anos depois, em 1940, novamente a Associação Comercial do Amazonas solicitou ao diretor do Serviço de Economia Rural do Ministério da Agricultura a alteração no nome do produto. Dessa vez, a sugestão era a de que a amêndoa passasse a ser designada como “castanha da Amazônia”. 


			As disputas em torno do nome a ser dado à conhecida amêndoa revelavam a ausência de uma política em comum por parte dos dois Estados, que então eram os maiores produtores de castanha. Tal divergência regional tendia a prejudicar o produto, tanto no mercado externo quanto no interno. Ao mesmo tempo, desconsiderava a forma pela qual o produto começava a se tornar mais conhecido dentro do país: castanha-do-pará.


			Em 1961, o Ministério da Agricultura do Brasil, assumindo posição semelhante à reivindicada pelos produtores do estado do Amazonas, através do Decreto 51.209, de 18 de agosto daquele ano, estabeleceu que, para efeito de comércio exterior, o termo a ser adotado era o de castanha do Brasil. Um dos motivos alegados para a adoção dessa designação era o de que combinava melhor com o nome mais conhecido do produto no mercado externo, Brazil nut. Os maiores consumidores do produto no exterior, Inglaterra e os Estados Unidos acabaram por uniformizar no mundo o nome dessa amêndoa até os dias atuais. Nos últimos anos, muito em função da perda da liderança no mercado mundial para a Bolívia, surgiram propostas de uma nova mudança e a sugestão mais defendida é a de castanha da Amazônia.
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					23.  Entre os que defendem essa hipótese estão Glenn Shepard Jr., do Museu Paraense Emilio Goeldi e Henri Ramirez, da Universidade Federal de Rondônia. Na análise do DNA notou-se uma grande homogeneidade nessa espécie com uma variação genética muito baixa, com poucas diferenças entre as castanheiras de uma área para a outra. Tal característica indicaria que a expansão territorial da castanha-do-pará foi rápida e “em época relativamente recente”. Outra possível evidência poderia ser dada por meio de comparações linguísticas, identificando-se, por exemplo, uma origem comum para uma palavra que designe a castanha-do-pará entre as famílias de idiomas Arawak e Caribe. Com uma correlação entre esses dados linguísticos, Shepard e Ramirez acreditam que a castanha passou a ser parte importante da cultura indígena no primeiro milênio depois de Cristo (Nogueira, op. cit., p. 59).
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